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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
LEI Nº  12.115 DE  04  DE    NOVEMBRO DE 2021
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Institui o Regime de Previdência Complementar que tratam os §§ 
14, 15 e 16 do art. 40 da Constituição Federal, no âmbito do Estado 
da Paraíba; fi xa o limite máximo para a concessão de aposentado-
rias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da 
Constituição Federal; autoriza a adesão ao plano de benefícios de 
previdência complementar; e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º Fica instituído, nos termos desta Lei e em conformidade com os §§ 14, 15 e 
16 do art. 40 da Constituição Federal, o regime de previdência complementar dos servidores públicos 
titulares de cargos efetivos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, do Poder Legisla-
tivo, do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, que 
ingressarem no serviço público a partir da data de funcionamento deste Regime.

Parágrafo único.  Os servidores referidos no caput deste artigo que tenham ingressa-
do no serviço público até a data anterior ao início da vigência do regime de previdência complementar 
poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao regime de que trata este artigo, observado o dis-
posto no art. 5º desta Lei.

Art. 2º O Estado da Paraíba é o patrocinador do plano de benefícios do Regime de 
Previdência Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Governador do Estado da 
Paraíba que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único.  A representação de que trata o caput deste artigo compreende po-
deres para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de 
gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de plano de benefícios de que 
trata esta Lei e demais atos correlatos.

Art. 3º Os servidores públicos titulares de cargos efetivos da Administração Direta 
e Indireta do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas com remuneração superior ao limite máximo estabelecido 
para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, que venham a ingressar no serviço público 
a partir do início da vigência do regime de previdência complementar, serão automaticamente inscritos 
no respectivo plano de previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

§ 1º Para fi ns de remuneração prevista no caput deste artigo serão consideradas as 
parcelas que constituem base de cálculo da contribuição previdenciária nos termos da legislação.

§ 2º Fica assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cance-
lamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.

§ 3º Na hipótese do cancelamento ser requerido no prazo de até cento e oitenta dias 
da data da inscrição, fi ca assegurado o direito à restituição integral das contribuições por ele vertidas, 
a ser paga em até cento e oitenta dias do pedido de cancelamento, atualizado conforme o regulamento 
do plano de benefícios.

§ 4º O cancelamento da inscrição previsto no §2º deste artigo não constitui resgate.
§ 5º Após o decurso do prazo previsto no §3º deste artigo, o cancelamento da adesão 

constituirá resgate nos termos do Regulamento.
§ 6º A contribuição aportada pelo patrocinador, nas hipóteses de cancelamento pre-

vista no §2º deste artigo, será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da 
contribuição aportada pelo participante.

§ 7º Os servidores com remuneração inferior ao limite máximo estabelecido para 
os benefícios do Regime Geral de Previdência Social poderão aderir aos planos de benefícios de que 
trata esta Lei, sem contrapartida do patrocinador, cuja respectiva base de cálculo de contribuição será 
defi nida no regulamento.

Art. 4º As aposentadorias, as pensões e os demais benefícios previdenciários con-
cedidos pelo RPPS do Estado da Paraíba não poderão exceder ao limite máximo estabelecido para os 
benefícios do RGPS de que trata o art. 201 da Constituição da República, para os servidores públicos ti-
tulares de cargos efetivos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo, do Poder Legislativo, 
do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, que tiverem 
ingressado no serviço público:

I - a partir da data de funcionamento do regime de previdência complementar, inde-
pendentemente de sua adesão a plano de benefícios do regime de previdência complementar. 

Parágrafo único.  Para fi ns de verifi cação da data de ingresso no serviço público 
de que trata o caput deste artigo, quando o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos cargos 
efetivos na Administração Pública de qualquer dos entes federativos, a data a ser considerada será a data 
mais remota das investiduras, entre as ininterruptas.

Art. 5º Os servidores públicos titulares de cargos efetivos da Administração Direta 

e Indireta do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, da Defensoria Pública, do 
Ministério Público, do Tribunal de Contas, que tenham ingressado no serviço público estadual antes 
da data de funcionamento do regime de previdência complementar poderão, nos termos do § 16 do 
art. 40 da Constituição da República, mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC, na forma a 
ser regulada por lei específi ca, que poderá assegurar a esses servidores direito a um benefício especial 
calculado com base nas contribuições recolhidas ao regime de previdência da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios de que trata o art. 40 da Constituição Federal, no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias, contados da vigência da mencionada lei específi ca que regular a opção a que 
se refere este artigo.

Parágrafo único.  O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é irrevo-
gável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4º desta Lei.

Art. 6º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será oferecido 
por meio de adesão ao plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência 
complementar.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS

Seção I
Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios

Art. 7º O plano de benefício previdenciário estará descrito em regulamento, observa-
das as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas 
legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, aos servidores efetivos do Estado da Paraíba de que 
trata o art. 3º desta Lei.

Art. 8º O Estado da Paraíba somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios 
estruturado na modalidade de contribuição defi nida, cujos benefícios programados tenham seu valor 
permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de percep-
ção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados 
e/ou portados e os benefícios pagos.

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever benefícios não progra-
mados que:

I - assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte 
do participante; e 

II - sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 
participante.

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios 
previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade segura-
dora, desde que tenha custeio específi co, à conta do participante.

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivên-
cia do assistido, desde que contratada, à conta do participante, junto à sociedade seguradora.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 9º O Estado da Paraíba é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas 
transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, 
observado o disposto nesta Lei, no convênio de adesão e no regulamento.

§ 1º A contribuição efetuada pelo patrocinador será custeada com recursos do orça-
mento do respectivo órgão ou Poder a que o servidor é vinculado, mediante retenção em folha de pa-
gamento, nos mesmos moldes da contribuição previdenciária destinada ao custeio do Regime Próprio 
de Previdência Social.

§ 2º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centrali-
zada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser superio-
res às contribuições normais dos participantes. 

§ 3º O Estado da Paraíba será considerado inadimplente em caso de descumprimento, 
por quaisquer dos poderes, inclusive Defensoria Pública, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, 
de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios.

§ 4º Em caso de inadimplência por quaisquer dos poderes, inclusive Defensoria Pú-
blica, do Ministério Público, do Tribunal de Contas, no que tange ao repasse das contribuições dos 
seus servidores e da contribuição de patrocinador, fi ca o Poder Executivo autorizado a compensar o 
débito diretamente do montante de recursos a ser repassados para os respectivos órgãos e ou Poderes 
do Estado, inclusive dos duodécimos.

Art. 10.  Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao plano 
de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no 
mínimo: 

I - a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em 
relação a outros patrocinadores; instituidores, averbadores; planos de benefícios e entidade de previ-
dência complementar; 

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções pre-
vistas para os casos de atraso no envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de 
pagamento ou do repasse das contribuições; 

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo 
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patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual 
do participante a que se referir a contribuição em atraso;

IV – eventual valor de aporte fi nanceiro, a título de adiantamento de contribuições, a 
ser realizado pelo Ente Federativo; 

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão con-
tratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário; 

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os 
patrocinadores vinculados ao plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo su-
perior a noventa dias no pagamento ou repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo 
das demais providências cabíveis. 

Seção III
Dos Participantes

Art. 11.  Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios os servidores 
estaduais efetivos e os servidores estaduais estabilizados na forma do art. 19 do ADCT, do Estado da 
Paraíba, vedada a inscrição dos servidores ocupantes de cargo exclusivamente em comissão e de pres-
tadores de serviço. 

Art. 12.  Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante que: 
I – esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta 

da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

II – esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem 
recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer dos entes da 
federação; 

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do regu-
lamento do plano de benefícios.

§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção 
do custeio do plano de benefícios, observada a legislação aplicável.

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do 
patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos 
mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, na forma defi nida no regulamento 
do respectivo plano. 

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua con-
tribuição ao plano de benefícios. 

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou 
a licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.

Art. 13.  Os servidores referidos no art. 1º desta Lei, com remuneração superior ao 
limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social, serão automa-
ticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de previdência complementar desde a data de 
entrada em exercício. 

§ 1º É facultado aos servidores referidos no caput deste artigo manifestar a ausência 
de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado pelo Estado da Paraíba, sendo seu silêncio ou 
inércia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua inscrição automática na forma do caput deste 
artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição. 

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no prazo 
de até 180 (cento e oitenta) dias da data da inscrição automática, fi ca assegurado o direito à restituição 
integral das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 (sessenta) dias do pedido de anulação, atuali-
zadas nos termos do regulamento. 

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no § 
2º não constituem resgate. 

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição 
aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da 
contribuição aportada pelo participante.

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao 
plano de benefícios, fi ca assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancela-
mento de sua inscrição, nos termos do regulamento do plano de benefícios.

Seção IV
Das Contribuições

Art. 14.  As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de 
cálculo das contribuições ao RPPS, estabelecidas na Lei Estadual n° 7.517/2003, com a redação dada 
pela Lei Complementar n° 161/2020, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime 
Geral de Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

§ 1º As alíquotas normais de contribuição do patrocinador e do participante serão 
iguais e não poderão exceder a 8,5% (oito e meio por cento), observado o defi nido no regulamento do 
plano de benefício.

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de 
caráter voluntário, sem contrapartida do Patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios.

Art. 15.  O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em 
contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às seguin-
tes condições: 

I - sejam segurados do RPPS, na forma prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e 
II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o 

art. 4º desta Lei, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 
 § 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela 

que exceder o limite máximo a que se refere o parágrafo único do art. 1º desta Lei.
§ 2º Observadas as condições previstas no § 1º deste artigo e no disposto no regu-

lamento do plano de benefícios, a contribuição do patrocinador não poderá exceder ao percentual de 
8,5% (oito e meio por cento). 

§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II 
do caput deste artigo não terão direito à contrapartida do Patrocinador. 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o 
repasse das contribuições descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes a ele 
vinculados, inclusive daqueles que, embora não enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos 
no plano de benefícios. 

§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na 
legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e 
consectários de mora estabelecidos no Convênio, regulamento e plano de custeio do respectivo plano 
de benefícios, fi cando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o 
regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios. 

Art. 16.  A entidade de previdência complementar administradora do plano de be-
nefícios manterá controle individual das reservas constituídas em nome do participante e registro das 
contribuições deste e das dos patrocinadores.

Seção V
Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 17.  A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do 
Plano de Benefícios será precedida de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e 
transparência e que contemple requisitos de qualifi cação técnica e economicidade indispensáveis à ga-
rantia da boa gestão dos planos de benefícios, fi cando o procedimento de seleção a cargo da Secretaria 
de Estado da Administração do Estado da Paraíba – SEAD/PB. 

§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com 
vigência por prazo indeterminado.

§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Estados/Muníci-
pios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo. 

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 18.  As nomeações de novos servidores de cargo efetivo do Estado da Paraíba 
que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do limite máximo estabelecido 
para os benefícios de aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social fi cam condi-
cionadas ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na forma do art. 3º 
desta Lei, ressalvadas as nomeações das áreas de educação, saúde, segurança e de concursos públicos 
já abertos com editais já lançados na data da publicação desta Lei.

Art. 19.  Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender 
às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício previdenciário de que trata 
esta Lei, observado: 

I - O limite (estimativo) de até 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), mediante cré-
ditos adicionais, para atender, exclusivamente, ao custeio de despesas administrativas pré-operacionais 
necessárias à adesão ou à implantação do plano de benefícios previdenciário, vedado o aporte desses 
recursos à entidade de previdência complementar; 

II – O limite (estimativo) de até 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), mediante a 
abertura, em caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento de contribuições, cujas 
regras de compensação deverão estar expressas no convênio de adesão.

Art. 20.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 04     

de novembro  de  2021; 133º  da Proclamação da República.

LEI Nº 12.116 DE   04  DE   NOVEMBRO   DE 2021
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera e acrescenta dispositivos à Lei n° 7.517, de 30 de dezembro de 
2003 e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam alterados os seguintes dispositivos da Lei n° 7.517, de 30 de 

dezembro de 2003:
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I – os artigos 7º, 9º, 12 e 15 da Lei n° 7.517, de 30 de dezembro de 2003, passam a 
vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

“Art. 7º ..................................
................................................
§ 1º ........................................
................................................
X – um representante da Procuradoria-Geral do Estado.
§ 2º Os representantes dos Poderes Legislativo e Judiciário, dos Órgãos do Ministério 

Público, do Tribunal de Contas do Estado e da Procuradoria-Geral do Estado, bem como os respectivos 
suplentes, serão indicados ao Governador do Estado por cada órgão aqui mencionado.

...............................................

................................................
§ 7º O Conselho de Administração se reunirá, com a presença da maioria dos seus 

membros, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário.
...............................................
................................................
Art. 9º Os membros efetivos do Conselho de Administração da Paraíba Previdência – 

CONAD receberão, a título de ajuda de custo, auxílio de 2 (dois) salários mínimos, por reunião, sendo 
todas as despesas custeadas com a taxa de administração do RPPS.

...............................................

................................................
Art. 12. O Conselho Fiscal compor-se-á de 07 (sete) Conselheiros e de igual número 

de suplentes, para mandato de dois anos, todos com formação superior de reconhecida capacidade e ex-
periência em seguridade, administração, economia, fi nanças, contabilidade ou direito, escolhidos pelo 
Conselho de Administração e nomeados pelo Governador do Estado, assegurando-se a participação de 
02 (dois) representantes dos servidores civis, ativos e inativos, de 02 (dois) representantes dos militares, 
ativos e inativos, de 01 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado - PGE e de 01 (um) repre-
sentante da Controladoria-Geral do Estado – CGE, sendo este representante da CGE o seu presidente.

§ 1º Os membros efetivos do Conselho Fiscal da Paraíba Previdência – CONFINS, 
receberão, a título de ajuda de custo, auxílio de 2 (dois) salários mínimos, por reunião, sendo todas as 
despesas custeadas com a taxa de administração do RPPS.

§ 2º O Conselho Fiscal se reunirá, com a presença da maioria dos seus membros, 
ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente, sempre que necessário.

...............................................

................................................
Art. 15.  A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital 

necessárias à organização e ao funcionamento do RPPS do Estado da Paraíba, gerido pela Paraíba Pre-
vidência, inclusive para conservação de seu patrimônio, observará os seguintes parâmetros:

§ 1º A Taxa de administração referida no caput será de até 2,0% (dois inteiros por cen-
to) do valor total do somatório da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados 
ao RPPS, apurado no exercício fi nanceiro anterior.

§ 2º Os recursos relativos à Taxa de Administração serão mantidos, obrigatoriamente, 
de forma segregada, por meio da Reserva Administrativa, nos termos do que dispõe o § 3º do art. 51 da 
Portaria MF nº 464, de 2018, e ainda:

a) deverão ser administrados em contas bancárias e contábeis distintas dos recursos 
destinados ao pagamento dos benefícios;

b) serão constituídos pelos recursos de que trata o § 1º do caput, pelas sobras de cus-
teio administrativo apuradas ao fi nal de cada exercício e dos rendimentos mensais por eles auferidos.

§ 3° Os recursos da Reserva Administrativa, desde que não prejudique as fi nalidades 
de que trata o caput, poderão ser utilizados somente para:

a) aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis destinados a uso próprio do 
órgão ou entidade gestora nas atividades de administração, gerenciamento e operacionalização do RPPS;

b) reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e destinados a investimentos, 
desde que seja garantido o retorno dos valores empregados, mediante verifi cação por meio de análise de 
viabilidade econômico-fi nanceira;

c) pagamento dos benefícios do RPPS, desde que aprovada pelo Conselho de Admi-
nistração da Paraíba Previdência – CONAD, vedada a devolução dos recursos ao ente federativo.

§ 4º A Taxa de Administração prevista no §1º deste artigo poderá ser elevada em 20% 
(vinte por cento), desde que embasada na avaliação atuarial do RPPS e seja utilizada, exclusivamente, 
para o custeio de despesas administrativas relacionadas a: 

I - obtenção e manutenção de certifi cação institucional no âmbito do Programa de 
Certifi cação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria 
MPS nº 185, de 14 de maio de 2015, podendo os recursos ser utilizados, entre outros, com gastos rela-
cionados a:

a) preparação para a auditoria de certifi cação;
b) elaboração e execução do plano de trabalho para implantação do Pró-Gestão RPPS;
c) cumprimento das ações previstas no programa, inclusive aquisição de insumos ma-

teriais e tecnológicos necessários;
d) auditoria de certifi cação, procedimentos periódicos de autoavaliação e auditoria 

de supervisão; e
e) processo de renovação ou de alteração do nível de certifi cação;
II - atendimento dos requisitos mínimos relativos à certifi cação para nomeação e per-

manência de dirigentes do órgão ou entidade gestora do RPPS, do responsável pela gestão dos recursos 
e dos membros dos conselhos deliberativo e fi scal e do comitê de investimentos, conforme previsto 
no inciso II do art. 8º-B da Lei nº 9.717, de 1998, e regulação específi ca, contemplando, entre outros, 
gastos relacionados a:

a) preparação, obtenção e renovação da certifi cação; e
b) capacitação e atualização dos gestores e membros dos conselhos e comitê.
...............................................
................................................
§ 5º A elevação da Taxa de Administração de que trata o § 4º observará os seguintes 

parâmetros:

I - deverá ser aplicada a partir do início do exercício subsequente ao da publicação da 
lei de que trata o caput do § 4º, condicionada à prévia formalização da adesão ao Pró-Gestão - RPPS;

II - deixará de ser aplicada se, no prazo de dois anos, contado a partir da data prevista 
no inciso I, o RPPS não obtiver a certifi cação institucional em um dos níveis de aderência estabelecidos 
no Pró-Gestão RPPS;

III - voltará a ser aplicada, no exercício subsequente àquele em que o RPPS vier a 
obter a certifi cação institucional, se esta se der após o prazo de que trata o inciso II.”

II – fi cam acrescidos os artigos 19-A e 19-B à Lei n° 7.517, de 30 de dezembro de 
2003, nos seguintes termos:

“Art. 19-A. A pensão por morte, concedida de acordo com o art. 19 desta lei, será 
devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:

I - do óbito, quando requerida em até 90 (noventa) dias após o óbito;
II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso I do caput des-

te artigo; ou
III - da decisão judicial, na hipótese de morte presumida.
§ 1º A concessão da pensão por morte não será protelada pela falta de habilitação de 

outro possível dependente e a habilitação posterior que importe em exclusão ou inclusão de dependente 
só produzirá efeito a partir da data da publicação da portaria de concessão da pensão ao dependente 
habilitado.

§ 2º Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da condição de dependente, este 
poderá requerer a sua habilitação provisória ao benefício de pensão por morte, exclusivamente para fi ns 
de rateio dos valores com outros dependentes, vedado o pagamento da respectiva cota até o trânsito em 
julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de decisão judicial em contrário.

§ 3º Nas ações em que for parte o ente público responsável pela concessão da pensão 
por morte, este poderá proceder de ofício à habilitação excepcional da referida pensão, apenas para 
efeitos de rateio, descontando-se os valores referentes a esta habilitação das demais cotas, vedado o 
pagamento da respectiva cota até o trânsito em julgado da respectiva ação, ressalvada a existência de 
decisão judicial em contrário. 

§ 4º Julgada improcedente a ação prevista no § 2º ou § 3º deste artigo, o valor retido 
será pago de forma proporcional aos demais dependentes, de acordo com as suas cotas e o tempo de 
duração de seus benefícios. 

§ 5º Em qualquer hipótese, fi ca assegurado ao órgão concessor da pensão por morte o 
direito à cobrança dos valores indevidamente pagos em função de nova habilitação, podendo reter dire-
tamente do benefício, se quem recebeu indevidamente for aposentado ou pensionista do RPPS estadual.

§ 6º Com exceção da hipótese prevista no § 10 do art. 19 da Lei n° 7.517/2003, com 
a redação dada pela Lei n° 10.139/2013, os dependentes habilitados para o recebimento da pensão, de 
uma mesma classe, concorrem em igualdade de condições, fazendo jus a cotas de pensão em percentuais 
igualitários.

Art. 19-B. O valor inicial da pensão por morte, por ocasião da sua concessão, corres-
ponderá:

I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo es-
tabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de 
setenta por cento da parcela excedente a este limite, caso aposentado à data do óbito; ou 

II - ao  valor da totalidade da remuneração contributiva do servidor no cargo efetivo 
em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este 
limite, caso em atividade na data do óbito.

§ 1º Os benefícios de pensão por morte, devidos aos seus dependentes dos servidores 
públicos estaduais, serão reajustados de acordo com a legislação em vigor na data do óbito do segurado 
instituidor, podendo o reajuste ser:

I – Com base na paridade de que fala o art. 7º da Emenda Constitucional n° 41/2003, 
se o fato gerador do benefício houver ocorrido até a data de 31 de dezembro de 2003; ou

II – nos termos estabelecidos na Lei n° 10.887/2004 ou na lei que a substituir nos 
demais casos.

§ 2º Não se aplica a parte fi nal dos incisos I e II do caput deste artigo quando o insti-
tuidor do benefício de pensão por morte for ocupante do cargo de agente penitenciário, de agente socioe-
ducativo ou de policial civil, desde que o óbito decorra de agressão sofrida no exercício da função ou em 
razão dela, devendo nestes casos o valor dos respectivos benefícios de pensão corresponder a totalidade 
da remuneração contributiva do servidor ativo ou do provento do servidor aposentado na data do óbito.”

Art. 2º  Ficam convalidados os atos praticados no período entre 25 de agosto de 2020 
até a data de publicação desta Lei, desde que tenham observado as normas de concessão de pensão por 
morte vigentes antes da entrada em vigor da Emenda Constitucional Estadual n° 46/2020.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 04       

de  novembro  de  2021; 133º  da Proclamação da República.

LEI Nº 12.117 DE   04 DE  NOVEMBRO   DE 2021
AUTORIA: DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO

Reconhece de Utilidade Pública a entidade V.J.B. Veja Bem, locali-
zada no Município de Campina Grande, neste Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica reconhecida de Utilidade Pública a entidade V.J.B. Veja Bem, localizada 

no Município de Campina Grande, neste Estado.


